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Em entrevista ao Jornal do CFO, 
Maria Celeste Morita fala sobre o 
novo “Perfil do Cirurgião-Dentista 
Brasileiro”, pelo qual é responsável. 
Desenvolvido em parceria com di-
versos órgãos federais e entidades 
odontológicas, como o Conselho 
Federal de Odontologia, este promete 
ser o mais completo levantamento já 
realizado sobre o cirurgião-dentista.
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CNS: Comissão de Saúde Bucal
Conselho Nacional de 
Saúde (CNS) cria uma 
comissão dedicada  
à Saúde Bucal

S
ob coordenação da cirurgiã-
dentista Graciara Matos de Aze-
vedo, a Comissão Interdisciplinar 

de Saúde Bucal, criada no último dia 
19 de junho, é formada por represen-
tantes de entidades do setor e de 
usuários dos serviços públicos de 
atendimento odontológico. A coor-
denadora, que é membro efetivo do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
também é representante do CFO.

A recém-criada comissão vai 
discutir a aplicação das políticas 
públicas previstas no Plano Nacio-
nal de Saúde Bucal criado em 2004. 

Para Graciara Azevedo, o debate 
permanente pode abrir caminho 
para o avanço de políticas públicas 
para a Odontologia nacional e mos-
trar uma fotografia real da situação 
dos atendimentos brasileiros. “A 
nossa expectativa é que essa co-
missão se instale em todos os es-
tados e municípios. Porque quem 
está no município, que está na 
ponta, é que vai poder mostrar a 
realidade, quais são as verdadeiras 
necessidades”, diz.

Durante o lançamento da Comissão de Saúde Bucal do CNS: Gilberto Pucca (coord. nac. saúde bucal); Swedenberger Barbosa 
(assessor da Presidência da República); Miguel Nobre (pres. CFO) e Graciara Azevedo (pres. Comissão Saúde Bucal do CNS)

A Comissão também vai avaliar 
os números do SB Brasil, o maior 
levantamento sobre saúde bucal, 
realizado pela primeira vez em 

2002 e que ganhará uma nova edi-
ção no ano que vem. De acordo com 
o presidente do CFO, Miguel Nobre, 
o estudo é fundamental para medir 

a capacidade de assistência do sis-
tema e avaliar os resultados das 
ações do plano nacional.
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SUA OPINIÃO
O CFO perguntou na edição passada:
Você conhece o coordenador de Saúde 
Bucal do seu município?

Veja a resposta pela internet:
Votos: 6.442

sim 27,21%

O CFO quer saber Sua Opinião:
“Você acha que o personagem do humorístico Toma Lá Dá Cá (TV 
Globo) que é cirurgião-dentista prejudica a imagem dos profissionais  
de Odontologia?”

Ocupando os espaços  
que merecemos
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Wilson Carneiro Ramos (GO)

Não 72,79%
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Sua voz no CFO
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Representação no Fórum  
dos Conselhos Federais  
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Presidente: Genésio Pessoa de Albu-
querque Júnior (CD-TO)
Membro: Benício Paiva Mesquita (CD-CE)
E-mail: conselhinho@cfo.org.br
Câmara Técnica de Políticas  
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Presidente: Namis Levino da Silva Filho 
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Paulo Sérgio Moreira da Silva (CD-AL)
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e Silva (CD-PE)
Membros: Geraldo Thadeu Pedreira dos 
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Pedro Antônio Gonzalez Hernandez (CD-RS)
Spyro Nicolau Spyrides (CD-RJ)
Augusto Luiz Santos Veiga (CD-RO)
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Veja as atribuições na página do CFO: www.cfo.org.br

Desde que assumimos o CFO, bus-
camos viabilizar canais de inter-
locução junto aos poderes públi-

cos. Nossa convicção era de que a 
classe odontológica precisava ocupar 
o espaço que lhe era de direito. Sem 
esse movimento, só possível com a 
união das entidades, a Odontologia 
seguiria fora dos trilhos da História e 
longe das principais decisões políticas. 

Com uma diretoria e um plenário 
trabalhando de forma coordenada, 
com todos comprometidos com esta 
causa, o CFO conseguiu desempenhar 
um papel mais amplo. Além de fisca-
lizar e normatizar o exercício da 
Odontologia, os Conselhos de Odonto-
logia sempre foram uma referência de 
ação política. Faltava consolidar essa 
ação num patamar mais elevado, amal-
gamando os interesses da categoria 
com os da população. E foi isso que o 
CFO e os CROs passaram a fazer.

Essa aproximação, feita de forma 
transparente, trouxe resultados im-
portantíssimos. Seja no Congresso 

Nacional, com o avanço de projetos 
de lei como o que cria o novo piso 
salarial para cirurgiões-dentistas e 
médicos. Seja no Governo Federal, por 
meio da manutenção da Política Na-
cional de Saúde Bucal, inaugurada 
pelo presidente Lula. Ou, também, 
mediante as iniciativas municipais, 
das quais CFO e CROs têm sido par-
ceiros, através das edições anuais do 
Prêmio Brasil Sorridente/Conselhos 
de Odontologia, que divulgam os 
melhores exemplos de gestão em saú-
de bucal nos municípios.

Agora, a Comissão Interdisciplinar 
de Saúde Bucal, criada pelo Conselho 
Nacional de Saúde no último dia 19 de 
junho, foi mais um capítulo nessa 
trajetória. Presidida pela minha amiga 
Graciara Azevedo, esta Comissão será 
mais uma caixa de ressonância dos 
anseios e propostas da Odontologia. 
Que hoje nos orgulha de ocupar o lugar 
que sempre mereceu.

Assessores Especiais  
Rutílio Caldas Pessanha (CD-RJ)
rutiliopessanha@cfo.org.br

Maria Izabel Sousa Ávila Ramos (CD-AP)
mariaizabel@cfo.org.br  
Jairo Santos Oliveira (CD-PI)
jairooliveira@cfo.org.br
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Projeto do piso salarial avança
Relatório do deputado 
Mauro Nazif (PSB-RO), 
aperfeiçoando o projeto 
de lei que eleva o salário 
mínimo de cirurgiões-
dentistas e médicos 
para R$ 7 mil, é 
aprovado por comissão.
Matéria agora será 
votada na Comissão de 
Constituição e Justiça 
(CCJ). CFO esteve 
presente à votação

F
oi aprovado na Comissão de Tra-
balho, de Administração e Servi-
ço Público da Câmara dos Depu-

tados, por unanimidade, no dia 27 
de maio, o Projeto de Lei 3.734/2008, 
que altera para R$ 7 mil o salário 
mínimo profissional de cirurgiões-
dentistas e médicos. Agora, o proje-
to vai para a Comissão de Constitui-
ção e Justiça, última instância antes 
da votação final, em Plenário.

O PL 3.734/08, de autoria do 
deputado Ribamar Alves (PSB-MA), 
prevê mudanças na lei nº 3.999, de 
1961. De acordo com a lei atual, o 
salário mínimo de CDs e médicos 
deveria ser três vezes o salário 
mínimo em vigor no país, o que, 
nos dias de hoje, corresponderia 
ao valor de R$ 1.245,00. O texto 
sugere que seja modificada a reda-
ção da lei que estabelece o cumpri-
mento de 2h a 4h diárias, passando 
a estabelecer o período de 20h se-
manais, como já consagrado hoje 
pelos médicos.	

Substitutivo
O relatório aprovado, do deputado 

Mauro Nazif (PSB-RO), propõe alte-
rações. De acordo com o projeto 
original, o reajuste seria baseado no 
salário mínimo. Agora, pelo substi-
tutivo, o reajuste terá como base o 
Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC), calculado mensal-
mente pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Logo após a votação, o relator, 
que esteve em abril no aniversário 
de 45 anos dos Conselhos de Odon-

tologia, foi cumprimentado pelo 
tesoureiro do Conselho Federal de 
Odontologia (CFO), Lester Pontes 
de Menezes, que é de Rondônia, 
mesmo estado do parlamentar. 
Também pelo CFO, estavam pre-
sentes o conselheiro Benício Paiva 
Mesquita e os representantes Sa-
mir Najjar (Fórum dos Conselhos 
Federais de Fiscalização Profissio-
nal) e Genésio Pessoa de Albuquer-
que (Representação no Fórum dos 
Conselhos Federais da Área de 
Saúde), além do procurador jurí-
dico da autarquia, José Alberto 
Cabral. Outras autoridades odon-
tológicas também acompanharam 
a aprovação do projeto na comis-
são, como o presidente do Conse-
lho Regional de Odontologia de 
Tocantins (CRO-TO), Juliano do 
Vale, a conselheira Viviane Doura-
do, do Conselho Regional de Odon-
tologia da Bahia (CRO-BA), além 
do vice-presidente da Associação 
Brasileira de Odontologia (ABO 
Nacional), Luiz Craveiro.

CFO e CFM juntos
Para o tesoureiro do CFO, o avan-

ço deste projeto na Câmara é uma 
conquista a ser partilhada entre 
médicos e cirurgiões-dentistas. 

“Esta aprovação unânime prova que 
o projeto é um pleito de toda a so-
ciedade, que valoriza estas profis-
sões. Mas boa parte deste êxito cabe 
também ao trabalho conjunto desen-
volvido pela Odontologia e a Medi-
cina, especialmente ao diálogo que 
seus respectivos Conselhos Federais 
têm mantido em torno do tema”, 
completou Lester de Menezes.

Para o relator, após quase meio 
século de vigência da lei que trata 
de remuneração de cirurgiões-
dentistas e médicos, “essa revisão 
é das mais relevantes e urgentes”. 

“Ela vai ajudar na valorização da 
saúde em nosso País, o que, ne-
cessariamente, passa pelo direito 
dos profissionais a um salário 
digno”, ressaltou.

Veja em www.cfo.org.br/jornal:  
A íntegra do substitutivo do deputado Mauro Nazif 

O trâmite do Projeto de Lei 3.734/2008

Deputado Mauro Nazif (PSB-RO) discursando na solenidade de 45 dos Conselhos de 
Odontologia, em abril

Deputados defendem projeto 

Durante a 
discussão 
que prece-

deu a aprova-
ção do projeto 
na Comissão 
de Trabalho, de 
Administração 
e Serviço Públi-
co, os deputa-
dos apresenta-
ram argumen-
tos favoráveis à 
criação do no-
vo salário míni-
mo para CDs e médicos. 

Para o deputado Fernando Nas-
cimento (PT-PE), “aqueles que cui-
dam da qualidade de vida da popu-
lação também merecem reconhe-
cimento”. Já o deputado Jorginho 

Tesoureiro do CFO Lester de Menezes ao lado do deputado

Maluly (DEM-SP) destacou que 
“este debate é muito importante, 
mas precisamos, em seguida, en-
trar na questão dos residentes, que 
são explorados pelos hospitais e 
ganham uma ‘mixaria’”.
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Exame de  
proficiência rejeitado

A primeira vez aos 60

N O T A S

Benício Mesquita 
assume como 

conselheiro efetivo 

Por unanimidade, o Plenário 
do Conselho Federal de Odon-
tologia incorporou, no dia 17 
de abril, um novo conselheiro 
efetivo: o cirurgião-dentista 
Benício Paiva Mesquita, que 
assume no lugar de Mário Fer-
raro – que renunciou à função 
de conselheiro efetivo, que 
ocupava desde 2000, para po-
der assumir a presidência do 
Conselho Regional de Odonto-
logia da Bahia. 

Benício Paiva Mesquita é 
natural de Santa Quitéria, no 
Ceará, e era conselheiro su-
plente desde 2000. Especialista 
em Saúde Pública e Periodontia, 
nos últimos anos atuou como 
representante da Odontologia 
na Câmara de Saúde Suplemen-
tar da ANS. 

Darcísio Perondi é o 
novo presidente da 
Frente Parlamentar 

da Saúde

Desde o dia 28 de abril, a 
Frente Parlamentar da Saúde 
tem novo presidente: o depu-
tado Darcísio Perondi (PMDB-
RS). Ele substitui Rafael Guerra 
(PSDB-MG), eleito 1º secretário 
da Câmara. Na sessão, foram 
escolhidos também os três 
vice-presidentes da Frente, os 
deputados Roberto Britto (PP-
BA), Raimundo Gomes de Matos 
(PSDB-CE) e Cida Diogo (PT-RJ).

O novo presidente da Frente 
Parlamentar da Saúde conside-
ra a regulamentação da Emen-
da Constitucional 29 como a 
grande prioridade. Para ele, 
a medida vai acabar com os 
desvios de recursos do setor e 
resolver, de forma definitiva, o 
subfinanciamento do SUS.

Senado rejeita exame  
de proficiência para 
cirurgião-dentista

N
o dia 24 de março, a Comissão 
de Educação (CE) do Senado 
Federal aprovou o parecer do 

senador Papaléo Paes (PSDB-AP) 
pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado (PLS) 102/06, que trata da 
implantação do exame para médicos 
e cirurgiões-dentistas. 

A matéria seguiu para a Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS), e 
desde o dia 21 de maio está pronta 
para a pauta. O relator, senador 
João Tenório (PSDB-AL), já emitiu 
minuta de parecer pela rejeição do 
projeto, que tramita em caráter 
conclusivo – o que quer dizer que 
a decisão das comissões é soberana.

No dia 30 de outubro de 2007, foi 
realizada uma audiência pública na 
CE para debater a matéria, com 
diversos representantes de entida-

des das áreas de educação e saúde. 
Pelo Conselho de Federal de Odon-
tologia, participou da audiência 
pública o secretário-geral, Marcos 
Santana, que afirmou que a entidade 

é contrária ao exame de proficiência 
para os cirurgiões-dentistas. “É um 
critério equivocado. Quem tem que 
repensar o sistema de avaliação do 
Ensino Superior é o MEC”, opinou.

Oral-B entra no mercado 
de cremes dentais

C
om 60 anos de existência, a Oral-
B decidiu finalmente entrar no 
mercado de cremes dentais. O 

lançamento mundial de sua nova 
linha de produtos aconteceu na vés-
pera do 27º Congresso Internacional 
de Odontologia de São Paulo (Ciosp), 
em janeiro.

Conhecida como fabricante de 
escovas dentais, a Oral-B completa 
em 2009 três décadas no mercado 
brasileiro. Uma história que come-
çou em 1949, nos EUA, com a in-
venção da primeira escova de 
cerdas macias e pontas arredonda-
das, prosseguiu na compra da Oral-
B Laboratories pela Gillette em 
1984, e encontrou sua feição mais 
recente na fusão da Gillette com a 

Procter & Gamble 
em 2005. Essa 
histór ia assiste 
agora ao ingresso 
da empresa no 
ramo dos cremes 
denta is, com um 
detalhe que faz mui-
ta diferença: o Brasil 
é o primeiro país a 
comercializar a novidade.

O anúncio foi feito no dia 23 de 
janeiro. A linha de cremes dentais 
da Oral-B traz o respaldo de 10 anos 
de pesquisa, mais de 10 patentes 
internacionais e 25 pesquisas pu-
blicadas.

O Oral-B Pro-Saúde foi apresen-
tado como “um produto revolucio-
nário” e o “primeiro creme multi-
funcional”, cuja formulação exclu-
siva promete atender às áreas mais 

examinadas pelos cirurgiões-den-
tistas: tártaro, placa, cáries, gengi-
vite, sensibilidade e branqueamen-
to, além de evitar a formação de 
novas manchas e combater a hali-
tose. Evidentemente, só o tempo, os 
cirurgiões-dentistas e o público 
poderão dizer se a linha cumpre o 
que promete.

O jornalista Alexandre Rosas, do Jornal do 
CFO, viajou a convite da Oral-B

Senador Papaléo Paes, relator do PLS 102/06
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CONGRESSOS

D
esde o dia 11 de fevereiro, o 
Conselho Nacional de Secretá-
rios Municipais de Saúde (Co-

nasems) tem como presidente o ci-
rurgião-dentista Antônio Carlos 
Nardi. Secretário de Saúde de Ma-
ringá (PR), Nardi defende a tese da 
integralidade da saúde e o aperfei-
çoamento da Estratégia de Saúde da 
Família. “Isso fortalece a saúde bu-
cal, que deve ser tratada como prio-
ridade na atenção básica”, afirmou 
ao Jornal do CFO.
 
Segundo a última enquete do 
CFO, mais de 70% dos CDs não 
conhecem o coordenador de 
saúde bucal de seus respectivos 
municípios. Como é possível 
reverter esse quadro?

Os coordenadores de saúde bucal dos 
municípios e estados poderiam or-
ganizar ações estratégicas com as 
entidades de classe e os CDs de cada 
região, para dar maior ênfase e visi-
bilidade a todas as ações e progra-
mas em saúde bucal.

Qual a sua avaliação sobre a 
situação da saúde bucal nos 
municípios brasileiros?

Avançamos muito com o programa 
Brasil Sorridente, que criou uma ver-
dadeira política de saúde bucal no 
país e tem conseguido incluir diversas 
pessoas que nunca tiveram acesso a 
um CD. Houve crescimento significa-
tivo nos atendimentos realizados. 
Mas temos que continuar investindo 
na ampliação das ações e na coope-
ração entre as três esferas de governo.

O que é preciso para esse 
investimento chegar à 
população?

Estamos debatendo, no âmbito da 
Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT), a definição de estratégias para 
a organização do Sistema de Saúde, 
por meio de Redes Integradas de 
Atenção à Saúde. É nossa meta aca-
bar com a sobreposição das ações, 
contribuindo com a articulação e 

integração das ações que serão de-
senvolvidas com eficiência e eficácia, 
resultando na qualidade dos serviços 
prestados à população.

Por que é importante aprovar 
a regulamentação da Emenda 
Constitucional 29 e a Contribuição 
Social para a Saúde (CSS)?

Defendemos a aprovação imediata 
da regulamentação da EC 29, com 
escalonamento de recursos como 
piso mínimo e não como teto. Além 
disso, defendemos a aprovação da 
Contribuição Social para a Saúde 
(CSS), como forma de assegurar um 
arranjo financeiro que garanta a 
efetivação dos direitos constitucio-
nais de proteção social.

Quais os principais objetivos  
de sua gestão?

O XXV Congresso de Secretarias 
Municipais de Saúde apontou as 
prioridades para a agenda dos gesto-
res municipais de saúde para o pró-
ximo período e reforçou as Teses de 
Ação do Conasems, aprovadas nas 
gestões anteriores e que continuam 
atuais. A primeira tese, por exemplo, 
diz respeito à necessidade de inten-
sificar a luta pela aprovação da EC 29 
e por um financiamento consistente 
e sustentável para a área de saúde. A 
descentralização e municipalização 
também compõem uma tese. Outra 
tese refere-se ao Modelo de Atenção 
à Saúde. Precisamos mudar a lógica 
da fragmentação da atenção e inves-
tir na sua integralidade, fortalecendo 
a atenção básica como ordenadora do 
sistema de saúde. Nossa meta é in-
vestir no acolhimento humanizado e 
resolutivo da atenção e no trabalho 
em equipe, sobretudo no aprofunda-
mento da discussão da Estratégia de 
Saúde da Família, aperfeiçoando-a 
com base nas especificidades regio-
nais. Isso fortalece a saúde bucal, que 
deve ser tratada como prioridade na 
atenção básica.

Fale com o presidente do Conasems:  
nardi@maringa.pr.gov.br

XIX Congresso  
Internacional de Odontologia  
do Rio de Janeiro

15 a 18 de julho de 2009
Rio de Janeiro - RJ
Tel.: (21) 2504-0002
aborj@aborj.org.br 
congresso@aborj.org.br
www.ciodf.com.br

X Congresso  
Internacional do Paraná 

27 a 29 de agosto de 2009
Curitiba – PR
Tel.: (41) 3022-1247
secretaria@abop.org.br
www.ciopar.org.br

Antônio  
Carlos Nardi

Presidente do Conselho Nacional de  
Secretários Municipais de Saúde
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Parlamentares 
debatem projetos 

da Odontologia

CFO cobra 
promessa do MEC

Projetos de Lei da 
Odontologia são tema 
de audiência na Câmara 
dos Deputados

Os projetos de lei que têm des-
pertado mais atenção da classe 
odontológica, nos últimos me-

ses, foram tema de uma audiência 
pública realizada no auditório do 
Plenário 13 da Câmara dos Deputa-
dos. Convocado pelo presidente da 
Frente Parlamentar dos Profissionais 
da Área da Saúde, deputado Damião 
Feliciano (PDT-PB), a audiência 
aconteceu no dia 28 de abril e reuniu 
dirigentes da Odontologia e deputa-
dos de partidos e estados diversos 
que têm em comum o apoio cons-
tante às causas da profissão.

Os dois maiores destaques da au-
diência foram os projetos de lei nº 
4.556/94 (PLC 24/98), do piso salarial 
para cirurgiões-dentistas e médicos, 
e o 422/07, que cria a Odontologia do 
Trabalho. Os dois projetos são consi-
derados, hoje, prioritários pelas enti-
dades nacionais da Odontologia.

O debate contou com a presença 
do deputado Mauro Nazif (PSB-RO), 
relator do projeto do piso salarial, 
recentemente aprovado na Comissão 

de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público. Além dele, os de-
putados Geraldo Thadeu (PPS-MG), 
Geraldo Resende (PMDB-MS) e Dr. 
Paulo César (PR-RJ) participaram 
da audiência, ouvindo os dirigentes 
da Odontologia e tirando dúvidas 
sobre o andamento das proposições.

Para o vice-presidente do CFO, 
Ailton Rodrigues, a audiência foi 
muito produtiva. “No caso da equi-
paração salarial entre cirurgiões-
dentistas e médicos no Saúde da 
Família, por exemplo, eles nos 
mostraram que o caminho mais 
indicado não é um projeto de lei, 
mas um decreto presidencial ou 
uma portaria ministerial. Isso nos 
auxilia a traçar a melhor estratégia 
de ação”, concluiu Rodrigues, que 
esteve acompanhado do represen-
tante da autarquia no Fórum dos 
Conselhos Federais, Samir Najjar.. 
Além do Conselho Federal de Odon-
tologia (CFO) e dos Conselhos Re-
gionais da Bahia, Distrito Federal, 
Goiás e Paraíba, estiveram presen-
tes à audiência o Sindicato dos 
Odontologistas do Distrito Federal, 
a Associação Brasileira de Odonto-
logia (ABO) e a Federação Interes-
tadual dos Odontologistas (FIO).

Cursos de pós-graduação 
de 202 entidades 
odontológicas entrariam 
na lista do MEC, segundo 
a promessa

N
o mês de maio, a diretoria do 
Conselho Federal de Odontolo-
gia (CFO) esteve em Brasília 

para cobrar a promessa do Ministé-
rio da Educação (MEC) de que os 
cursos de pós-graduação das 202 
entidades odontológicas protocola-
das no Conselho estarão na lista de 
credenciados pelo ministério.

Os conselheiros foram recebidos 
em audiência pela titular da Secre-
taria de Educação Superior (Sesu), 
Maria Paula Dallari Bucci, que ouviu 
os argumentos do CFO e se prontifi-
cou a dar uma resposta o mais breve 
possível. A Sesu é a unidade do Mi-
nistério da Educação responsável por 
planejar, orientar, coordenar e su-
pervisionar o processo de formula-
ção e implementação da Política 
Nacional de Educação Superior.

A lista será publicada em porta-
ria e terá prazo determinado de 
vigência. Decorrido esse prazo, as 
entidades interessadas poderão 
renovar o credenciamento no mi-
nistério. Caberá a uma comissão de 

integrantes do ministério e do CFO 
fiscalizar a qualidade desses cur-
sos. Ainda este ano, o MEC deve 
ministrar cursos de capacitação 
para integrantes do CFO. O Conse-
lho também será consultado para 
análises pedagógicas e criação de 
novos cursos.

Conforme noticiado anterior-
mente pelo Jornal do CFO, desde 
janeiro o MEC já garantira que os 
cursos de pós-graduação das 202 
entidades odontológicas protocola-
das no Conselho integrariam a 
lista de credenciados. A promessa 
foi feita pelo diretor de Regulação 
e Supervisão da Educação Superior, 
Paulo Roberto Wollinger, ao presi-
dente do CFO, Miguel Nobre. Na 
época, Wollinger anunciou, ainda, 
a criação de um cadastro único de 
cursos de pós-graduação em Odon-
tologia em todo o país. O diretor da 
Sesu destacou que será fundamen-
tal a participação do CFO na fisca-
lização para manter a qualidade 
dos cursos ofertados. Participaram 
da reunião, além de Miguel Nobre, 
o procurador jurídico do Conselho, 
José Alberto Cabral; o superinten-
dente-executivo, Márcio Coimbra, 
e o vice-presidente da ABO Nacio-
nal, Luiz Craveiro.

Dirigentes do CFO, CROs, FIO e ABO com deputados

CFO e ABO com a secretaria do MEC Maria Paula Dallari



Nº 89 e 90 · Mar/Abr/Mai/Jun de 20098888



Nº 89 e 90 · Mar/Abr/Mai/Jun de 2009 99

Os seis condecorados 
com a Medalha de Honra 
ao Mérito foram  
as grandes estrelas  
da solenidade pelo 
aniversário dos 
Conselhos

N
a solenidade de 45 de anos do 
Conselho Federal de Odontolo-
gia, no dia 17 de abril, o grande 

homenageado foram os cerca de 330 
mil profissionais distribuídos pelo 
país. Eles foram representados pelos 
seis ganhadores da Medalha de 
Honra ao Mérito Odontológico Na-
cional deste ano: Rui Vicente Opper-
mann (RS-3948), Wilma Alexandre 
Simões (SP-1732) e Waldemar 
Cantisano(RJ-2474) na categoria A 
(“obras odontológicas significativas 
para a sociedade”); Roberto Braga 
de Carvalho Vianna (RJ-3557) – que 
assumirá em setembro a presidência 
da FDI (Federação Dentária Interna-
cional) – e Manoel Perboyre Gomes 
Castelo (CE-539) na B (“contribuição 
profissional e científica, na pesquisa, 
ensino e serviços”); além do cirur-
gião-dentista e deputado estadual 
pelo PDT de Santa Catarina, Dago-
mar Carneiro (SC-1818) na categoria 
C (“contribuição honorífica, no de-
sempenho social e político”) – veja 
reportagem na página 12.

Discurso
Em seu discurso, o presidente do 

CFO, Miguel Nobre, disse que esta 
Autarquia – “criada para garantir a 
ética na Odontologia” – estará sem-
pre aberta às demandas trazidas 
pela classe odontológica. Nobre 
também fez questão de enfatizar as 
conquistas obtidas pela categoria 
no campo da representatividade 
política. Lembrou o fato de um 
deputado federal – no caso, o cirur-
gião-dentista Geraldo Thadeu, pre-
sente ao evento – pertencer à Co-
missão da Medalha do CFO. “Hoje, 
somos respeitados no Brasil porque 
sabemos levar os pleitos da Odon-

Homenageados roubam  
a cena nos 45 anos do CFO  

tologia sem deixar de visar o bem 
comum”, frisou. Nobre também fez 
menções especiais a dois colegas 
que ocupavam a mesa oficial do 
evento: o coordenador de saúde 
bucal do Ministério da Saúde, Gil-
berto Pucca, a quem qualificou de 

“elo entre a classe odontológica e o 
governo federal”, e a representante 
da Odontologia no Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS), Graciara Aze-
vedo. “Ela tem demonstrado muita 
competência, o que nos deixa hon-
rados por pertencer ao Conselho 
Nacional de Saúde.” Após dizer-se 
grato a todos os conselheiros fede-
rais, fez uma referência ao superin-
tendente executivo Márcio Coim-
bra: “Obrigado por me ensinar que 
nada vence mais que a mansidão”, 
declarou. Por fim, o dirigente se 
disse bastante otimista com a pro-
fissão, e lembrou que uma das ra-
zões principais desta solenidade é 
reverenciar os exemplos produzi-
dos pela Odontologia. 

Exemplos
Representante destes “exemplos”, 

a professora Wilma Alexandre Si-
mões, de São Paulo, fez um discur-
so emocionado – veja a íntegra na 
página 13. “A maior homenagem 
prestada hoje deve ser para o CFO, 
que não é só um órgão fiscalizador, 
mas um órgão formador””, disse. 
Seu pronunciamento deixou evi-
dente o quanto a Medalha de Hon-
ra ao Mérito Odontológico Nacional, 
instituída há 12 anos, tornou-se um 
símbolo respeitado na profissão. 

Mesa oficial
A emoção externada pela profes-

sora Wilma contagiou tanto o pú-
blico quanto aqueles que ocupavam 
a mesa oficial. Entre eles, os depu-
tados federais Neilton Mulim (PR-
RJ), autor do projeto de lei que in-
clui o cirurgião-dentista nas UTIs, 
e Mauro Nazif PSB-RO), relator do 
projeto que cria o novo piso salarial 
dos CDs – ambos ocuparam tam-

CFO 45 anos

Dagomar Carneiro (SC), Manoel Perboyre (CE), Miguel Nobre (pres. CFO), Roberto Vianna (RJ), Wilma Simões (SP), Rui Vicente 
Oppermann (RS) e Waldemar Cantisano (RJ)

bém a tribuna. Além dos presiden-
tes das entidades nacionais: Lucia-
no Artioli, da Associação Brasilei-
ra de Cirurgiões-Dentistas (ABCD); 
Norberto Lubiana, da Associação 
Brasileira de Odontologia (ABO); 
Placidino Brigagão, da Academia 
Brasileira de Odontologia (AcBO); 
Fernando Gueiros, da Federação 
Naciona l dos Odontolog istas 
(FNO); e Wellington Moreira, da 
Federação Interestadual dos Odon-
tologistas (FIO). 

O deputado federal pelo PPS, 
Augusto de Carvalho, que atual-
mente exerce o cargo de secretário 
de Saúde do Distrito Federal, tam-
bém participou da mesa oficial, ao 
lado do reitor da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (UFR-
GS), Carlos Alexandre Neto, e da 
deputada estadual Elbi Brandão, 
secretária extraordinária para o 
Desenvolvimento do Vale do Mucu-
ri, Jequitinhonha, São Mateus e 
Norte de Minas Gerais.
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Aniversário do CFO e CROs comemorado na grande rede
Rádio CFO transmite 
solenidade de 
aniversário dos 
Conselhos via internet 
pelo terceiro ano 
consecutivo

Embora seja uma conquista das 
novas tecnologias de informa-
ção, característica marcante do 

século XXI, pode-se dizer que a 
transmissão da solenidade de ani-
versário dos Conselhos de Odonto-
logia pela internet já se tornou uma 
tradição. Durante as quatro horas 
em que a Rádio CFO transmitiu o 
evento, pelo terceiro ano consecu-
tivo em parceria com a Agência 
Radioweb, em todo o Brasil foram 
registrados mais de 500 acessos, de 
39 cidades diferentes. Rio de Janei-
ro e São Paulo foram as duas cida-
des com maior número de acessos 

– mais da metade da audiência 
virtual concentrou-se nas duas 
metrópoles. Porto Alegre, Belo 
Horizonte, Brasília e Curitiba tam-
bém registraram um alto número 
de visitas ao site da autarquia du-
rante a solenidade. Além disso, 

Com a presença de parlamentares, secretários de saúde e representantes do governo federal, os Conselhos de Odontologia confirmaram mais uma vez sua importância política no cenário nacional

CFO 45 anos

Gilberto Pucca, coordenador 
nacional de Saúde Bucal do 
Ministério da Saúde desde 
2003. Carlos Sérgio Araújo, 
cirurgião-dentista das 
seleções brasileiras de 
futebol sub-15, 17, 20 e da 
seleção principal desde 
1991. O inesperado e 
descontraído encontro, 
transmitido ao vivo pela 
Rádio CFO, foi um dos 
pontos altos da transmissão. 
Veja – se você não ouviu... – 
os melhores momentos:

Futebol e política entram em campo com a saúde bucal, pela Rádio CFO
Como anda a saúde bucal dos 
nossos atletas?

Carlos Sérgio: “Há 15 anos era bas-
tante deficitária. Hoje, a saúde bucal 
dos nossos atletas de base, princi-
palmente, tem melhorado bastante. 
Eles sabem que existe um cirurgião-
dentista na seleção brasileira para 
examinar esse atleta e determinar, 
antes dele entrar em campo, se ele 
tem problemas, para que seu rendi-
mento físico e atlético não seja pre-
judicado. Hoje é muito difícil existir 
um problema desse, porque a saúde 
pública vem melhorando, com aten-

dimento nas escolas, com a Odonto-
logia no Saúde da Família. O coti-
diano da saúde pública vem melho-
rando, e o atleta de futebol, princi-
palmente, depende muito dessa 
atenção da saúde pública oferecida 
pelos estados, municípios e pelo 
governo federal.”

Isso quer dizer que a 
Odontologia já chegou a todos?

Gilberto Pucca: “A Odontologia está 
avançando muito no Brasil. Temos a 
melhor Odontologia do mundo, os 
melhores profissionais, somos um 

dos países que mais publica estudos 
em revistas científicas internacio-
nais, o cirurgião-dentista brasileiro 
é reconhecido internacionalmente. 
Nossa grande dívida era com a po-
pulação brasileira que não tinha 
acesso à saúde bucal. Estamos casan-
do a excelência do profissional com 
a necessidade do povo brasileiro.”.

Podemos dizer então que  
a atuação do cirurgião-dentista 
na escola hoje vai melhorar  
a saúde dos nossos atletas  
no futuro?

ainda houve acessos da África do 
Sul, Argentina e Itália. São núme-
ros que demonstram o interesse 
dos profissionais pela entrega da 

Medalha de Honra ao Mérito Odon-
tológico Nacional, criada há 11 
anos, e que desde então vem valo-
rizando a solenidade que marca o 

aniversário dos Conselhos de 
Odontologia – que neste ano, no 
dia 17 de abril, comemorou seu 45º 
aniversário. 
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Aniversário do CFO e CROs comemorado na grande rede

Com a presença de parlamentares, secretários de saúde e representantes do governo federal, os Conselhos de Odontologia confirmaram mais uma vez sua importância política no cenário nacional

CFO 45 anos

Futebol e política entram em campo com a saúde bucal, pela Rádio CFO
Carlos Sérgio: “Com certeza. A saúde 
nessa faixa de idade é crucial, entre 6 
e 8 anos, quando a atuação do PSF é 
importantíssima. Antigamente, exis-
tiam situações de uma única escova 
dental para uma família inteira. Cansei 
de ver isso atuando no PSF, em Duque 
de Caxias. Por isso, esses kits (que o 
governo federal começou a distribuir 
na rede pública de ensino fundamen-
tal) são de tanta importância. As 
crianças guardam suas escovas como 
presentes. O futuro começa aí, e os 
resultados não virão em um ou dois 
anos, é algo que só virá em dez anos.”

Gilberto Pucca: “Acho que esse é 
o grande legado que está ficando 
destes últimos anos. Além das do-
enças sistêmicas que porventura 
podem ser provocadas por proble-
mas na boca, a grande marca da 
Odontologia hoje no Brasil é que 
ela é um direito humano funda-
mental. Todas as pessoas têm que 
ter acesso a uma boa saúde bucal, 
independente de sexo, religião, 
independente de classe social, de 
onde moram e trabalham. A saúde 
bucal hoje deve fazer parte da vida 
de qualquer ser humano.”

Solenidade virtual

Quem acessou a página do CFO 
na internet nesta data, acompa-
nhou, mesmo à distância, cada 

momento da festa. Um dos pontos 
altos foi o descontraído debate 
entre o coordenador de Saúde 
Bucal do Ministério da Saúde, Gil-

berto Pucca, e o cirurgião-dentis-
ta da Seleção Brasileira de Futebol, 
Carlos Sérgio Araújo. Quem acha-
va que saúde pública e esporte são 
assuntos distantes se surpreendeu. 

“Há 15 anos, a saúde bucal dos 
nossos atletas de base era bastan-
te deficitária. Hoje, é muito difícil 
existir um problema desse, porque 
a saúde pública vem melhorando, 
com atendimento nas escolas, com 
a Odontologia no Saúde da Famí-
lia”, avaliou Carlos Sérgio (leia 
mais no quadro abaixo).

“Partido da Odontologia”
O internauta também pode 

acompanhar entrevistas exclusi-
vas com os deputados federais 
Geraldo Thadeu (PPS-MG), Mauro 
Nazif (PSB-RO), Neilton Mulin 
(PR-RJ) e Augusto Carvalho (PPS-
DF), que, atualmente licenciado, 
exerce o cargo de secretário de 
Saúde do Distrito Federal. Junto 
a outros parlamentares, eles com-
põem o “Partido da Odontologia”. 
Não é mais novidade o fato de que 
o CFO é um ator político respeita-
do tanto no Legislativo quanto no 

Executivo, funcionando como um 
interlocutor entre os cirurgiões-
dentistas e aqueles que foram 
escolhidos como representantes 
da sociedade.

Mauro Nazif, relator do Projeto 
de Lei nº 3.734/2008, que fixa 
novo piso salarial para médicos e 
cirurgiões-dentistas (leia mais na 
página 3), afirma que quando há 
um empenho específico de uma 
categoria por uma causa, os pro-
jetos conseguem tramitar de for-
ma mais rápida. “O papel do CFO, 
que encampou essa luta junta-
mente com as demais entidades, 
é fundamental. O Congresso Na-
cional trabalha sob pressão”, ex-
plicou ele à Rádio CFO. Outro 
membro do mesmo “Partido”, 
Neilton Mulin, aposta na perspec-
tiva de crescimento. “A Odontolo-
gia vem ganhando relevo e impor-
tância, vem crescendo a partir da 
competência. Quero agradecer por 
ter sido acolhido nesta família 
odontológica de maneira tão es-
pecial”, declarou.

 
Veja em www.cfo.org.br: 

Fotos da solenidade - 45 anos dos Conselhos

Carlos Sérgio e Gilberto Pucca; no meio, o repórter Fábio Marçal
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desde a 2ª Aneo, em que várias 
práticas foram tema de debate, 
resultando na regulamentação de 
cinco novas especialidades”, disse 
Wilma, que considera a Odontolo-
gia brasileira vanguarda no mundo. 

“Temos especialidades aqui no Bra-
sil que ainda não existem lá fora”, 
justificou. A cirurgiã-dentista é 
referência internacional em sua 
área: seu livro “Ortopedia funcio-
nal dos maxilares vista através da 
reabilitação neuro-oclusal” já foi 
publicado na Venezuela e na Itália, 
e ela também publicou trabalhos 
nos EUA. É membro da American 
Academy of Orofacial Pain e da 
Academia Ibero Latino-americana 
de Disfunción Craniomandibular y 
Dolor Facial.

Roberto Braga  
de Carvalho Vianna

Primeiro latino-
americano eleito 
para o mais alto 
cargo da Odonto-
logia mundial, o 
carioca Roberto 
Vianna assumirá 

em setembro a Presidência da Fede-
ração Dentária Internacional (FDI). 
Graduado em 1965 pela Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
onde leciona há 36 anos, tem pós-
doutorado pela WG Kellog Founda-
tion, nos Estados Unidos.

Especialista em Odontopediatria, 
é autor de diversos artigos em livros 
e periódicos e participa do conselho 
editorial de publicações nacionais 
e internacionais. É também diretor 
do Centro de Colaboração para 
Pesquisa e Promoção em Saúde 
Bucal da Organização Mundial da 
Saúde na UFRJ. Foi diretor da As-
sociação Brasileira de Odontologia 
(ABO), da qual atualmente é asses-
sor internacional.

Rui Vicente Oppermann

O gaúcho Rui 
Oppermann gra-
duou-se em 1974, 
na UFRGS, e três 
anos depois foi 
para Oslo, na No-
ruega, onde espe-

cializou-se em Periodontia e Odon-
topediatria. Em 1980, concluiu o 
doutorado em Periodontia, na Uni-
versidade de Oslo. “Há 20 anos atrás, 
o Brasil era o país dos desdentados, 
campeão de cáries. A introdução do 
flúor na água, nos cremes dentais, a 
melhoria do atendimento odontoló-
gico, que ficou menos invasivo, tudo 
isso contribuiu para a redução das 
cáries”, afirmou. Sobre o prêmio, 
dividiu os méritos com sua equipe. 

“Me sinto muito honrado com esse 
reconhecimento do nosso conselho 
maior, que certamente foi sensível 
ao homenagear uma postura preven-
tiva, que é a que o nosso grupo 
construiu ao longo desses anos”, 
declarou Oppermann, que é profes-
sor titular da UFRGS e pesquisador. 
Ex-diretor da Faculdade de Odonto-
logia, atualmente é vice-reitor da 
UFRGS. “Apesar do número excessi-
vo de escolas no país, a Odontologia 
ainda oferece grandes oportunida-
des. Mas é preciso muito estudo e 
dedicação”, completou.

Manoel Perboyre  
Gomes Castelo

Natural de Tauá 
(CE), Manoel Per-
boyre é uma das 
referências em 
Rad iolog ia no 
país. Fundou, em 
1979, a Clínica 

Radiológica Professor Perboyre 
Castelo, pioneira na radiologia 
odontológica no Ceará e na oferta 

Dagomar Carneiro

Deputado esta-
dual por Santa 
Catarina (PDT), 
Dagomar Carnei-
ro foi também se-
cretário de Saúde 
do Município de 

Brusque (SC). Em 1994 implantou 
o programa Brusque Sorrindo, ins-
tituindo a escovação supervisiona-
da em turmas de 1ª à 4ª séries do 
ensino fundamental nas escolas da 
rede municipal. O programa ajudou 
a reduzir o índice CPO-D da cidade 
de 5.9, no início do projeto, para 
1.23 em 2008 – meta prevista pela 
Organização Mundial de Saúde 
apenas para 2020. Criou projeto de 
lei condicionando a compra de ma-
teriais e equipamentos odontológi-
cos à apresentação do registro 
junto ao Conselho Regional ou, 
para estudantes, do atestado de 
comprovação de matrícula no cur-
so de Odontologia. Graduado em 
Odontologia pela Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC), em 
1982, ele espera, com a honraria, 
atrair mais cirurgiões-dentistas 
para a vida política. “Uma repre-
sentação política forte ajuda-nos a 
garantir os interesses da nossa 
profissão e da saúde bucal da po-
pulação”, conclui.

Wilma Alexandre Simões

A  p a u l i s t a 
Wilma Simões 
formou-se pela 
Facu ldade de 
Odontologia da 
USP em 1962, 
atuando em clí-

nica-geral por cerca de 20 anos, 
até especializar-se em Ortopedia 
funcional dos maxilares. “Esta 
especialidade existe oficialmente 

de diagnósticos totalmente digitais 
no Brasil. Em 2008, assumiu a Pre-
sidência da Associação Brasileira de 
Radiologia Odontológica (ABRO). 
Graduado pela Universidade Federal 
do Ceará (UFC) em 1969, ano em 
que também começou a lecionar 
Radiologia na Faculdade de Odon-
tologia da instituição, concluiu em 
1978 o mestrado em Diagnóstico 
Oral pela Universidade de São Pau-
lo (USP).  Atualmente dá aulas na 
UFC e dirige a clínica que leva seu 
nome. Ao receber a Medalha de 
Honra ao Mérito Odontológico Na-
cional, não conteve a emoção. “De-
pois de um prêmio tão significativo, 
a responsabilidade sobre nosso tra-
balho fica ainda maior”, garante.

Waldemar Cantisano

W a l d e m a r 
Cant isano nas-
ceu no Rio de Ja-
neiro, e em 1944 
concluiu o curso 
de Odontologia 
na antiga Univer-

sidade do Brasil (atual UFRJ), na Praia 
Vermelha. Especialista em Morfologia, 
Cantisano formou-se também no cur-
so de Medicina na mesma universida-
de, em 1950. “Mas acabei priorizando 
a Odontologia, especialmente o ma-
gistério”, explicou.

Doutor em Odontologia pela UFRJ, 
Cantisano é professor titular de Mor-
fologia das faculdades de Odontologia 
da UFRJ e da Uerj. Embora já apo-
sentado, permanece vinculado às 
duas instituições. Em 1963, editou o 
livro “Anatomia e Escultura Dental”, 
hoje na 4ª edição. Em 1982, criou o 
Curso Técnico de Prótese Dentária na 
UFRJ, que já capacitou mais de 1.000 
profissionais na área. “É uma honra, 
jamais esperava receber essa home-
nagem”, agradeceu.

CFO 45 anos

Cirurgiões-dentistas honrados
Eles roubaram a cena na solenidade de 45 anos de criação dos Conselhos de Odontologia, realizada no último 

dia 17 de abril, no Rio de Janeiro. Nenhuma surpresa para quem dedica sua vida a valorizar o exercício 
profissional da Odontologia. São seis homenageados; seis exemplos; seis histórias que precisam ser conhecidas.
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Embora, no plural,  
a língua portuguesa 
obrigue o uso do gênero 
masculino, foi uma voz 
feminina que falou em 
nome dos agraciados 
com a Medalha de Honra 
ao Mérito Odontológico: 
Wilma Simões

E
specialista em Ortopedia fun-
cional dos maxilares de renome 
internacional, Wilma Simões-

brindou os presentes na solenidade 
com um discurso emocionado de 
exaltação à Odontologia. “Eu car-
rego a responsabilidade de repre-
sentar outros cinco homenageados, 
cada um deles um brilhante que 
ilumina o estímulo aos jovens, para 
que se identifiquem com a genero-
sidade daqueles que são beneméri-
tos, daqueles que dedicaram a sua 
vida ao ensino, que são a esperan-
ça de que se conserve a melhor 
Odontologia do mundo”. 

Veja o discurso na íntegra.

“Acho que este momento é um 
momento de reflexão. E por isso, 
serão precisos mais cinco minutos, 
depois dos quais vocês estarão li-
vres para o coração bater ainda 
mais forte. A maior homenagem 
prestada hoje deve ser ao Conselho 
de Odontologia, que não é só um 
órgão fiscalizador, mas é um repre-
sentante nosso em cada dia de 
nossa história de vida, e que pode 
refletir no futuro de cada um de 
vocês. O Conselho é muito mais 
importante do que se possa imagi-
nar. Sinto que é um protetor, um 
emissário, uma força dentro de nós. 
E acho que, juntos, podemos con-
tinuar a ser vanguarda na Odonto-
logia mundial, porque a melhor 
Odontologia do mundo é a brasilei-
ra, definitivamente.

Hoje, cada um quando colocar 
sua cabeça sobre o travesseiro, se-
jam essas autoridades maravilho-
sas de cuja energia que os envolve 
somos dependentes, afetivos e feli-

A voz dos homenageados

zes, que encontram no outro aqui-
lo que é de si mesmo, sejam os que 
fizeram esforço para estar aqui, ou 
os que não fizeram. Espero que 
tenham uma noite muito mais feliz 
do que já foi até agora, e que fique 
uma marca no travesseiro esta 
noite, e vocês, sempre que estejam 
pessimistas, achando que tudo está 
mal, que vocês não vão conseguir, 

nessa hora lembrem desse traves-
seiro que escutou tanto amor hoje. 
Como o presidente do CFO falou, 
em seu discurso que foi uma poesia, 
pensem com otimismo, porque nós 
vamos preservar o que já temos, e 
conquistar muito mais. Eu carrego 
a responsabilidade de representar 

outros cinco homenageados, cada 
um deles um brilhante que ilumina 
o estímulo aos jovens, para que se 
identifiquem com a generosidade 
daqueles que são beneméritos, da-
queles que dedicaram a sua vida 
ao ensino, que são a esperança de 
que se conserve a melhor Odonto-
logia do mundo. Foi graças ao 
Conselho que se estabeleceu um 
critério honesto, discutido por nós 
em 2001, para a regulamentação de 
novas especialidades que então 
surgiram, e na esteira delas uma 
corrida iluminada de pessoas que-
rendo aprender, por exemplo, a 
trabalhar com Disfunção Têmporo-
mandibular e Dor Oro-facial, Orto-
pedia Funcional dos Maxilares, 
Pacientes com necessidades espe-
ciais, enfim, especialidades que são 
pioneiras no mundo. E tudo vem 
nesta cadeia de esforço e energia 
que este Conselho tem, porque não 
é fácil ser emissário para o governo, 
e também não é fácil para o gover-
no ter tempo para nós. Mas já que 
estamos de mãos dadas, espero que 
assim continuemos. Muito obriga-
da, e boa noite”.

“Acho que, juntos, 
podemos continuar a ser 

vanguarda na Odontologia 
mundial, porque a 

melhor Odontologia do 
mundo é a brasielira, 

definitivamente”

N O T A S

Pesquisa sobre 
Odontologia nas  

UTIs será premiada

Com o objetivo de incenti-
var e homenagear a produção 
científica brasileira que investiga 
a atenção à saúde bucal nas 
Unidades de Terapia Intensiva 
(UTIs), uma parceria entre a 
Associação Brasileira de Odonto-
logia, a Associação de Medicina 
Intensiva Brasileira (Amib) e a 
Sociedade Brasileira de Pesquisa 
Odontológica (SBPqO) vai eleger 
o melhor projeto de pesquisa na 
área, que receberá um prêmio 
de R$ 9 mil reais. As inscrições 
vão até 30 de junho.

Diminuir o tempo das inter-
nações e salvar vidas são alguns 
dos benefícios da atenção à 
saúde bucal de pacientes inter-
nados em UTIs. Apesar disso, a 
presença de CDs nos hospitais 
brasileiros ainda é limitada.

Para fomentar a discussão, 
foi criado o Prêmio Amib-ABO/
SBPqO. Os trabalhos inscritos de-
vem ter como autores ao menos 
um cirurgião-dentista associado 
à SBPqO e um profissional de ou-
tra área de atuação em medicina 
intensiva – médico, enfermeiro, 
fisioterapeuta, fonoaudiólogo, 
psicólogo, nutricionista, farma-
cêutico, médico veterinário ou 
engenheiro clínico, entre outros. 
Poderão participar pesquisado-
res em treinamento (residência 
ou pós-graduação).

“Cerca de 80 % dos pacientes 
que são internados com trau-
matismos na cabeça morrem 
de infecção pulmonar causada 
por bactérias da cavidade bucal 
que contaminam os tubos para 
respiração artificial”, denuncia 
o presidente da ABO Nacional, 
Norberto Francisco Lubiana. 

Os resultados serão divulga-
dos no dia 1º de agosto deste 
ano. A premiação acontecerá 
durante a reunião de 2010 da 
SBPqO. Os trabalhos devem ser 
inéditos, dentro das normas 
Vancouver, e enviados pelo e-
mail da secretaria da Amib. O 
regulamento e outras informa-
ções podem ser acessados no 
edital do concurso, publicado 
no Portal ABO e no site da Amib.

CFO 45 anos

Para a homenageada Wilma Simões, “o Conselho é muito mais importante do que se 
possa imaginar, é um protetor, um emissário, uma força dentro de nós”
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Saúde bucal ganha mais espaço no CNS

Graciara Azevedo: coordenadora da 
Comissão de Saúde Bucal do CNS

CNS

Representante do CFO, 
Graciara Azevedo é 
escolhida coordenadora 
da recém-criada 
Comissão de Saúde  
Bucal do Conselho 
Nacional de Saúde

P
ela primeira vez desde a criação 
do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), em 2003, a saúde ganha 

mais espaço para discussão. Os 
conselheiros instalaram oficialmen-
te no dia 19 de junho, em Brasília, a 
Comissão Interdisciplinar de Saúde 
Bucal. Formado por 26 membros 
especialistas no setor, o grupo vai 
discutir a aplicação das políticas 
publicas previstas no Plano Nacional 
de Saúde Bucal criado em 2004. Me-
tade dos membros da nova comissão 
representa os usuários brasileiros 
dos serviços públicos de atendimen-

to odontológico. Também integram 
o grupo representantes de entidades 
do setor, como o Conselho Federal 
de Odontologia (CFO). 

Escolhida como coordenadora da 
Comissão de Saúde Bucal, Graciara 
Matos de Azevedo é a representante 
do CFO na Comissão. Ela garante 
que o debate permanente pode abrir 
caminho para o avanço da política 
pública para a odontologia nacional 
e mostrar uma fotografia real da si-
tuação dos atendimentos brasileiros. 

“A nossa expectativa é que essa co-
missão se instale em todos os esta-
dos e em todos os municípios. Por-
que quem esta no município, que 
está na ponta, é que vai poder mos-
trar a realidade, quais são as verda-
deiras necessidades”, diz.    

Novo SB Brasil
A Comissão também vai avaliar 

os números do SB Brasil, o maior 
levantamento sobre saúde bucal 
realizado pela primeira vez em 
2002 e que deverá ser feito nova-
mente no ano que vem.  

De acordo com o presidente do 
CFO, Miguel Nobre, o estudo é 
fundamental para medir a capaci-
dade de assistência do sistema e 
avaliar os resultados das ações do 
plano nacional de saúde bucal. 

Presente ao encontro da Comis-
são em Brasília, o presidente do 
CFO lembrou o início de sua ges-
tão. “Quando eu assumi o CFO um 
jornalista me perguntou: é verda-
de que o Brasil é o país dos des-
dentados? Eu respondi: eu não sei, 
nunca contaram as cáries. Então 
se soube muitas coisas importan-
tes nesse levantamento e pessoas 
que nunca tinham tido acesso, 
nunca tinham visto um dentista. 
Então, o primeiro efeito do progra-
ma Brasil Sorridente foi a possibi-
lidade de, em um período pequeno, 
deixar de se extrair dois milhões 
de dentes, o que já foi uma grande 
vitória”.
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Saúde no Supremo

Entre os dias 27 e 29 de abril, o 
vice-presidente do CFO, Ailton 
Diogo Rodrigues, e o represen-

tante no Fórum dos Conselhos 
Federais, Samir Najjar, participa-
ram da audiência pública promovi-
da pelo Supremo Tribunal Federal 
para discutir a situação da saúde 
no Brasil. 

A expectativa do vice-presidente 
do CFO, Ailton Diogo Rodrigues, 
que integrou a mesa oficial, é de 
que a audiência tenha valido para 

“determinar que as demandas da 
saúde levadas à Justiça comum te-
nham um parâmetro a ser seguido, 
para que não sejam cometidas in-
justiças contra a população”. Rodri-
gues lembra que às vezes a Justiça 
ordena que a prefeitura pague por 
um medicamento caro sem que te-
nha sido feita avaliação mais apro-
fundada do histórico do paciente.

 “É fundamental saber 
decidir essas questões”
Em sua declaração à imprensa 

após o primeiro dia da audiência 
pública da Saúde, o presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
Gilmar Mendes, disse que “essa é 
uma das questões mais sensíveis 
hoje afetas à decisão, não só do STF, 

mas de todo o Judiciário brasileiro.” 
Segundo ele, “é fundamental saber 
como decidir essas questões de 
fornecimento de medicamentos, de 
determinação sobre vagas em UTI 
e fila de transplante”.

O presidente do Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS), Francisco Ba-
tista Júnior, e o presidente do 
Conselho Nacional de Secretários 
Municipais de Saúde (Conasems), 
Antônio Figueiredo Nardi, afirma-
ram que União e estados não inves-
tem o necessário em saúde e que o 
protagonismo dos municípios na 
área é preponderante.

De acordo com o presidente do 
Conasems, os gastos municipais 
com saúde foram incrementados 
em 265% entre 2000 e 2007. “Temos 
um concreto e real subfinancia-
mento da saúde”, declarou. Ele ci-
tou pesquisa do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca) que mostra que municípios são 
responsáveis por contratar 70% dos 
profissionais de saúde em todo o 
país, enquanto os estados contra-
tam 24% e a União, 7%. 

Descompasso
Já o presidente do CNS apontou 

ainda o descompasso entre a legis-

CRos em ação

lação brasileira na área da saúde, 
que classificou como a mais avan-
çada no mundo, e a realidade do 
SUS. Segundo ele, a alta burocrati-
zação na forma de financiamento 
do SUS, a descentralização incon-
sequente, com a desresponsabiliza-
ção dos entes federal e estaduais, e 
a sobrecarga nos municípios, a ló-
gica assistencialista do sistema e a 
sua excessiva privatização impe-
dem a concretização da legislação 
da área. “Queremos um sistema de 
saúde e não um sistema de trata-
mento de doença”, disse. 

Pelo CFO, estiveram presentes 
também o representante no Fórum 
dos Conselhos Federais, Samir Na-
jjar, e do procurador jurídico, José 
Cabral. Pela mesa oficial da audi-
ência passaram, entre outros, re-
presentantes da OAB Federal, da 
Associação dos Magistrados Brasi-
leiros (AMB) e do Fórum Nacional 
dos Procuradores-Gerais das Capi-
tais Brasileiras. Entre outras auto-
ridades, compuseram a mesa o 
advogado-geral da União, José An-
tônio Dias Toffoli e o secretário de 
Atenção à Saúde do Ministério da 
Saúde, Alberto Beltrame.

Com informações do Supremo  
Tribunal Federal (STF)

CFO participa de audiência pública realizada pelo Supremo Tribunal Federal 
para tratar do financiamento público da saúde

N O T A S
Dia Mundial  
sem Tabaco 

O Dia Mundial sem Tabaco, no 
dia 31 de maio, foi marcado por 
diversas atividades que mobiliza-
ram milhares de pessoas em todo 
o planeta. No Brasil, vários esta-
dos participaram da mobilização. 

Estima-se em 20 milhões 
a população de fumantes no 
Brasil. Cerca de 200 mil pessoas 
morreram no país em 2008 por 
doenças ligadas ao tabagismo.

Segundo o Ministério da 
Saúde, o tabagismo nas capitais 
brasileiras diminuiu nos últimos 
três anos. A redução do núme-
ro de fumantes é atribuída, em 
parte, às advertências sanitá-
rias, tema definido pela OMS 
para o Dia Mundial sem Tabaco 
deste ano. O cirurgião-dentista 
tem condições de detectar 
precocemente casos de câncer 
bucal, cujo principal fator de 
risco é o tabagismo. No Brasil, 
a doença já fez mais de 11 mil 
vítimas masculinas e cerca de 
quatro mil entre as mulheres.

Câncer bucal abrange as ne-
oplasias malignas de cavidade 
oral - mucosa bucal, gengivas, 
palato duro (céu da boca), 
língua, assoalho da boca e de 
lábio. Tem maior incidência no 
lábio inferior que no superior. 
Segundo o Instituto Nacional 
do Câncer (Inca), o câncer em 
outras regiões da boca acome-
te principalmente tabagistas, e 
os riscos aumentam quando o 
fumante é também alcoólatra. 
Entre os principais fatores de 
risco está o uso de próteses 
dentárias mal-ajustadas.

O câncer bucal manifesta-se 
principalmente pelo apareci-
mento de feridas na boca que 
não cicatrizam após alguns dias. 
Além disso, podem surgir ulce-
rações superficiais e indolores, 
sangrando ou não, e manchas 
esbranquiçadas ou avermelha-
das nos lábios ou na mucosa 
bucal. O estágio avançado da 
doença caracteriza-se pela 
dificuldade de falar, mastigar e 
engolir, além de emagrecimen-
to acentuado, dor e presença 
de caroço no pescoço.

Com informações da Agência Brasil  
e da ABO Nacional

Samir Najjar, repres. CFO em Brasília; Gilmar Mendes, pres. STF; e vice-pres. CFO Ailton Diogo Rodrigues
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Você conhece o coordenador  
de Saúde Bucal de sua cidade?

As coordenações 
municipais têm papel 
decisivo na Política 
Nacional de Saúde Bucal

N
a última enquete do site do CFO, 
os cirurgiões-dentistas respon-
deram à seguinte questão: 

“Você conhece o coordenador de 
Saúde Bucal do seu município?”. 
Apenas 28,14% responderam sim. 
Das 6.158 pessoas que opinaram, 
71,86% desconhecem o coordenador 
de saúde bucal de sua cidade.

Levando em conta o processo de 
descentralização da Saúde, o des-
conhecimento sobre a atuação dos 
coordenadores dificulta o trabalho 
de quem luta pela melhoria das 
condições da Odontologia no país. 
Para o coordenador nacional de 
Saúde Bucal, Gilberto Pucca (leia 
artigo na página 20), as coordena-
ções municipais desempenham um 
papel estratégico na implementação 
da Política Nacional de Saúde Bu-
cal. “Elas devem organizar, execu-
tar e gerenciar os serviços e ações 
da saúde bucal, de forma universal, 
dentro do seu município”, afirma. 
Já o presidente do Conselho Nacio-
nal de Secretários Municipais de 
Saúde (Conasems) e Secretário de 
Saúde de Maringá (PR), o cirurgião-
dentista Antônio Carlos Nardi (leia 
entrevista na página 6), defende 
que o problema deve ser enfrentado 
através da união das entidades. “Os 
coordenadores de saúde bucal po-
deriam organizar ações estratégi-
cas com as entidades de classe e os 

CDs de cada região, para dar maior 
ênfase e visibilidade a todas as ações 
e programas em saúde bucal”, sugere.

Ação eficaz
Mas, se nem tudo são flores, tam-

bém existem bons exemplos, onde 
as coordenações municipais são 
proativas e onde todos ganham: 
cirurgiões-dentistas, gestores e 
população. Nas cidades vencedoras 
do Prêmio Brasil Sor-
ridente/Conselhos 
de Odontologia – 
criado em 2006, e 
que já teve quatro 
ganhadores – a atua-
ção das coordena-
ções municipais não 
é apenas motivo de 
orgulho: é a ação 
eficaz que garante à 
população uma saú-
de bucal de qualida-
de. O prêmio é ape-
nas uma conseqüên-
cia do trabalho bem 
feito. Mas qual é a “receita do su-
cesso”? “Vontade política, compe-
tência administrativa da coordena-
ção e dedicação do funcionalismo”, 
afirma o CD Marco Antônio Jun-
queira, que foi secretário de Saúde 
de Caratinga (MG) entre 2001 e 
2008. Nesse último ano, o municí-
pio mineiro foi escolhido vencedor 
na categoria de cidades com menos 
de 300 mil habitantes. “A coorde-
nação foi determinante para a for-
mação de uma consciência coletiva 
da importância da saúde bucal. 
Criamos o Departamento Odonto-

lógico dentro da Secretaria de Saú-
de. Montamos o Centro Odontoló-
gico Municipal, com atendimento 
de 12 horas diárias, além de con-
sultórios nos distritos rurais. Cria-
mos, ainda, o curso de técnico de 
saúde bucal, com gratuidade para 
os funcionários do Departamento, 
e o setor de prevenção cobrindo 
todo o município”, completa Jun-
queira. Em Caratinga, a área de 

prevenção cobre to-
das as escolas pú-
blicas, urbanas e 
rura is. A cidade 
possui 10 Equipes 
de Saúde Bucal nas 
equipes de PSF, mo-
dalidade II. Há dois 
Centros de Especia-
lidades Odontológi-
cas (CEO); além de 
consultórios em re-
gime de 4h, locali-
zados em associa-
ções e sindicatos.

Já  em Campo 
Grande (MS), são atendidos na área 
curativa cerca de 300 usuários por 
dia. A cobertura em prevenção 
atinge cerca de 17 mil crianças. 
Para o coordenador de saúde bucal, 
Gilmar Trevisan, o sucesso no ser-
viço de Odontologia do município 
deve-se ao trabalho iniciado em 
gestões anteriores, que foi melho-
rando com o empenho de equipes 
comprometidas. “Trabalhamos com 
os conselhos locais, municipal e 
estadual, realizando parcerias com 
entidades de classes, atuando com 
os nossos gestores na aplicação 

correta dos recursos financeiros da 
saúde bucal, ampliando a rede e 
dando melhores condições de tra-
balho aos servidores da Odontolo-
gia”, explica. A capital sul-mato-
grossense foi a vencedora do Prê-
mio Brasil Sorridente/Conselhos de 
Odontologia edição 2008, na  cate-
goria das cidades com mais de 300 
mil habitantes. Trevisan também 
considera fundamental o trabalho 
de conscientização. “A atuação da 
coordenação é muito importante 
não somente para dar visibilidade, 
como também para revelar a im-
portância da saúde bucal, para a 
qual muitas vezes não é dado o 
devido valor”, argumenta.

A área de cobertura no municí-
pio está em torno de 30% na      es-
tratégia da Saúde da Família, com 
57 Equipes de Saúde Bucal, distri-
buídas nas 27 Unidades Básicas. O 
restante da população recebe assis-
tência odontológica através das 28 
Unidades Básicas de Saúde, todas 
com consultórios odontológicos, ou 
das sete Policlínicas Odontológicas. 
Existem ainda dois CEOs; três Uni-
dades Móveis Odontológicas, com 
dois equipamentos cada (para aten-
dimento diário às crianças das 
creches nas zonas urbana e rural); 
um Laboratório de Prótese Dentá-
ria, uma equipe de prevenção 
(composta por um CD e quatro 
TSB), que realiza atividades cole-
tivas para alunos da rede pública. 
São 270 CDs, todos concursados, 
com carga horária de 20h ou 40h 
semanais, realizando aproximada-
mente 1.500 atendimentos por dia.

“É preciso maior 
participação dos 

profissionais na política  
de seus municípios, 
fazendo valer nossa 

importância para uma 
sociedade mais saudável 

e consciente”, Gilmar 
Trevisan, coord. saúde 

bucal de Campo Grande

O que fazer?
Como sugestão para aqueles 

municípios que desejam melhorar 
a saúde bucal de sua população, 
os vencedores da última edição do 
Prêmio Brasil Sorridente ensinam 

o “caminho das pedras”. “É possível 
alcançar uma Odontologia de exce-
lência oferecendo condições ideais 
de trabalho, capacitando e valorizan-
do os profissionais, participando do 
controle social através dos conselhos 
locais, municipal e estadual e plane-

jando juntamente com os gestores 
aplicação dos recursos financeiros. 
Para isso, é necessário conhecimento 
dos problemas locais e determinação 
na busca de soluções”, declara Gilmar 
Trevisan. Na opinião de Marco Antônio 
Junqueira, é preciso também que os 

cirurgiões-dentistas tomem a ini-
ciativa. “É preciso maior participa-
ção dos profissionais da Odontolo-
gia na política de seus municípios, 
fazendo valer nossa importância na 
formação de uma sociedade mais 
saudável e consciente”, conclui.
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“A pesquisa (do perfil do CD) 
tem vários ineditismos”

Maria Celeste  
Morita, pesquisadora 
responsável pelo “Perfil 
do Cirurgião-Dentista 
Brasileiro”, a ser lançado 
em outubro, fala ao 
Jornal do CFO

E
m outubro, mês em que se come-
mora o seu Dia, o cirurgião-
dentista brasileiro ganhará o 

mais completo levantamento socio-
econômico e acadêmico já realizado. 
A necessidade do estudo, iniciado 
em agosto passado, surgiu junto com 
sua participação, cada vez maior, 
nos serviços públicos de saúde.

Para Maria Celeste Morita, res-
ponsável pelo “Perfil do Cirurgião-
Dentista Brasileiro”, a pesquisa tem 
“vários ineditismos”. “Primeiro 
porque congrega diferentes bancos 
de dados. Segundo porque se pro-
põe a estabelecer o diálogo entre 
várias entidades que recolhem in-
formações sobre o cirurgião-den-
tista brasileiro”, explica. Morita é 
professora da Universidade Estadu-
al de Londrina e doutora em Saúde 
Pública/Epidemiologia pela Univer-
sidade de Paris VI, e integra comis-
sões especiais dos Ministérios da 
Saúde e da Educação.

A pesquisa foi desenvolvida com 
o Observatório de Recursos Huma-
nos Odontológicos da USP/ Rede de 
Observatórios OPAS e o Conselho 
Federal de Odontologia, além de 
diversas entidades odontológicas e 
órgãos federais.

 Esta é uma pesquisa inédita 
e ambiciosa. Como tem sido o 
processo de trabalho? 

A pesquisa, de fato, tem vários ine-
ditismos. Primeiro porque congrega 
diferentes bancos de dados. Segundo 
porque se propõe a estabelecer o 
diálogo entre várias entidades que 
recolhem informações sobre o cirur-
gião-dentista brasileiro. O trabalho 
de cooperação e o estabelecimento 

de metas conjuntas não é tarefa sim-
ples. Durante o processo estiveram 
conectados, por videoconferência, o 
Ministério da Saúde, em Brasília, 
com a participação do Departamen-
to de Gestão da Educação na Saúde, 
proponente do estudo, do Departa-
mento de Atenção Básica, da ABO e 
da ABENO; o Conselho Federal de 
Odontologia, detentor do maior ban-
co de dados, no Rio de Janeiro; o 
Observatório de Recursos Humanos 
Odontológicos da USP, em São Paulo, 
com a participação da APCD; a 
UFMG, em Belo Horizonte, com a 
participação da representação da 
área na CAPES, e a UEL, em Lodrina, 
de onde participei como pesquisadora 
responsável. Além das entidades cita-
das, colaboraram o INEP, a CAPES e a 
Receita Federal. O estudo iniciou em 
agosto e tem previsão de divulgação 
de resultados para outubro de 2009. O 
avanço só foi possível porque contou 
com o envolvimento das instituições. 
Tivemos um cronograma de trabalho 
extenuante, mas motivador tanto pelo 
ineditismo como pela relevância do 
trabalho em execução. 

O que a Odontologia ganha  
com a pesquisa? 

As entidades parceiras têm diversos 
dados sobre os cirurgiões-dentistas 
brasileiros. A articulação desses 

dados tem produzido informações 
significativas, capazes de aprofundar 
o conhecimento sobre a realidade 
desses profissionais. Ao mesmo tempo, 
o processo permitiu o aperfeiçoamen-
to dos bancos de dados. Por exemplo, 
quando uma pergunta relevante não 
pode ser respondida é porque há lacu-
na na coleta dos dados. Temos identi-
ficado essas situações, contribuindo 
para o seu aperfeiçoamento. Segundo 
Ana Estela Haddad, diretora do DE-
GES-MS, a necessidade do estudo 
surgiu pela participação  crescente do 
CD nos serviços públicos. A rede de 
Observatórios em Recursos Humanos 
já vinha desenvolvendo estudos sobre 
outras profissões, como médicos e 
enfermeiros, mas nada havia sido 
proposto para o cirurgião-dentista. Foi 
então criada uma estação de pesquisa 
em saúde bucal da Rede de Observa-
tórios, na USP, que abrigou a proposta.  

O perfil pode surpreender? 

Há muitas informações surpreenden-
tes. Entre elas, uma que se contrapõe 
ao senso comum sobre a renda do 
cirurgião-dentista brasileiro. Fre-
quentemente ouvimos que o CD vem 
diminuindo seus ganhos. Ao anali-
sarmos os dados de renda, vemos que 
não é bem assim. As faixas de menor 
renda na Odontologia estão reduzin-
do de tamanho. Assim como a de 

maior renda. Assim, é possível ver 
que a profissão se desloca para ren-
das médias e, ainda, temos a segun-
da melhor renda comparada com 
grupo de profissões na área da saúde. 
Do que está publicado, o perfil dos 
médicos é o mais detalhado. Na 
pesquisa sobre o Perfil do CD, o que 
surge de novo é uma atuação inte-
grada, explorando dados secundá-
rios. Para se ter um exemplo, a ri-
queza de informações é proporcional 
ao desenvolvimento tecnológico. Há 
quanto tempo temos banco de dados 
digitalizados nas instituições? Hoje, 
com um clique, em segundos pode-
mos obter diversas informações, 
agilizando a execução de etapas que 
no passado demandariam um enor-
me tempo para ser empreendidas. O 
custo também é reduzido pela eco-
nomia de deslocamentos e a possibi-
lidade de trabalho em tempo real 
permitida pela videoconferência. É 
dentro desse contexto que a propos-
ta da pesquisa surge e inova, colo-
cando a tecnologia a serviço da 
Odontologia brasileira.

Marcelo Pinto

Participam 
da pesquisa

Ana Estela Haddad – Diretora do 
Depto de Gestão da Educação na  
Saúde/Ministério da Saúde
Isabela A. Pordeus – Representante 
da área Odontologia/CAPES
Janaína R. Cardoso – Representante 
do Depto de Atenção Básica/MS 
João Humberto Antoniazzi – Re-
presentante da APCD 
Luciano M.S. Barreto – Gerente de 
Tecnologia e Informação – CFO
Luiz R.Craveiro Campos – Vice-
Presidente da ABO nacional
Maria Celeste Morita – Pesquisado-
ra Responsável do estudo – UEL
Maria Ercília de Araújo – Coordena-
dora do OBRHO-USP
Miguel A. S. Nobre – Presidente do CFO
Silvio J. Cecchetto – Presidente da APCD 
Orlando Ayrton de Toledo – Presi-
dente da ABENO

Maria Celeste Morita, responsável pela pesquisa do “Perfil”
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CONGRESSOS

Coluna publicada pelo 
presidente da Câmara 
de Comunicação do CFO, 
na Gazeta de Alagoas, 
completa 10 anos 

H
á 10 anos, o jornal Gazeta de 
Alagoas publicava a primeira 
edição da coluna OdontoNews, 

que virou referência na área de saú-
de bucal naquele Estado. Se ocupar 
esse espaço no jornal de maior cir-
culação do Estado já é um feito, 
imagine por uma década – já são, ao 
todo, 468 edições. A edição come-
morativa da coluna foi publicada no 
dia 14 de junho. 

“Acho uma vitória que um cirur-
gião-dentista consiga manter por 
tanto tempo uma coluna sobre Odon-
tologia no principal jornal do seu 
Estado, sempre colocando a profis-
são no lugar em que ela merece estar 
e, sobretudo, informando à popula-
ção sobre os cuidados que deve ter 
com a sua saúde bucal”, declarou o 
responsável pela coluna, o cirurgião-
dentista Paulo Sérgio Moreira, que é 
presidente da Câmara Técnica de 
Comunicação do CFO. Ele foi eleito, 
recentemente, presidente da Asso-
ciação Brasileira de Cirurgiões-
Dentistas Seção Alagoas (ABCD-AL). 

Prêmio Destaque  
OdontoNews

Para comemorar a data, foi criado 
o Prêmio Destaque OdontoNews, 
que tem como objetivo “homenage-
ar os valores alagoanos e brasileiros 
que se destacaram em suas ativida-
des, considerando seus compromis-
sos com a ética, com a Odontologia 
e com a sociedade como um todo”.  

Representando o CFO, compare-
ceram ao evento o presidente da 
entidade, Miguel Nobre; o vice-
presidente, Ailton Diogo Rodrigues; 
o secretário-geral, Marcos Santana; 
o tesoureiro, Lester de Menezes; o 
conselheiro Emanuel Dias de Oli-
veira e Silva; o procurador-jurídico, 
Luiz Edmundo Maron; o superin-
tendente-executivo, Márcio Coim-
bra, além da representante do CFO 
e conselheira no Conselho Nacional 
de Saúde (CNS), Graciara Matos 
Azevedo; do presidente do CRO-AL, 
Carlos Roberto Menezes; da presi-
dente do CRO-RO, Sandra Menezes; 
diretores de Conselhos Regionais e 
de outras entidades odontológicas. 

O ator mirim Cássio Ramos, que 
estrelou novelas como “Senhora do 
Destino” (Rede Globo) e “Mutantes” 
(Rede Record), também recebeu 
uma homenagem especial. 

XX Cobrac – Congresso 
Brasileiro de Cirurgia  
e Traumatologia  
Buco-Maxilo-Facial

19 a 22 de agosto de 2009
Fortaleza- CE
Tel.: (85) 4011-1572
www.cobrac2009.com.br
cobrac@arxweb.com.br

XV Congresso Internacional 
de Odontologia de Goiás 

23 a 26 de setembro de 2009
Goiânia - GO
Tel.: (62) 3236-3100 
www.abo-go.org.br/ciogo2009
abo@abo-go.org.br

Comunicação

Jornalismo a serviço 
da Odontologia

Pres. CT Comunicação, Paulo Sérgio, e pres. CFO, Migue l Nobre
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Comissão recebe 
especialidades para 
apresentar a CBHPO    

A
câmara Técnica de Revisão Per-
manente da Classificação Brasi-
leira Hierarquizada de Procedi-

mentos Odontológicos (CBHPO), 
criada recentemente pela Comissão 
Nacional de Convênios e Credencia-
mentos (CNCC), reuniu-se de 3 a 5 
de junho, no CFO, com representan-
tes de seis especialidades. O objetivo 
foi repassar as nomenclaturas e valo-
res dos procedimentos de cada espe-
cialidade, a fim de assegurar a inte-
gridade das informações e, conse-
quentemente, a eficácia da recém-
criada classificação. 

Criada para ser um canal de co-
municação permanente com os es-
pecialistas, a Câmara teve encontros 
com representantes de cada entidade. 
O objetivo era divulgar os resultados 
da pesquisa. “Foi um encontro mui-
to importante. Eles são os primeiros 
a receber o material porque partici-
param desde o início, fornecendo os 
dados. Por direito, tínhamos que 
consultá-los. Agora, iremos apresen-
tar o texto final para os plenários do 
CFO e CROs e para a ANS. Esse pro-
cesso todo vai culminar em um Fó-
rum Nacional, no segundo semestre, 
com o lançamento oficial da CBHPO, 

CNCC cria câmara de  
revisão permanente

quando será publicada no Diário 
Oficial da União e editada”, explicou 
José Mário Mateus, conselheiro do 
CFO e membro da Comissão Nacional.

“Tempo valorizado”
“Nunca antes o tempo de trabalho 

do profissional havia sido valorizado, 
como ocorre agora com a CBHPO”, 
atestou a cirurgiã-dentista Maria Cecí-
lia Ciaccio Vendola, presidente da Co-
missão de Odontogeriatria da ABCD. 

Além do CFO, compõem a CNCC 
a Associação Brasileira de Odontolo-
gia (ABO), Associação Brasileira de 
Cirurgiões-Dentistas (ABCD), Fede-
ração Nacional dos Odontologistas 

(FNO) e Federação Interestadual dos 
Odontologistas (FIO). 

A CBHPO resultou do trabalho da 
Comissão Nacional, com a consulto-
ria da Fundação Instituto de Pesqui-
sas Econômicas (Fipe). A pesquisa 
também validou a metodologia apli-
cada para o cálculo dos Valores 
Referenciais para Procedimentos 
Odontológicos (VRPOs). Após discu-
tir os principais pontos do relatório 
final, entregue pela Fipe, a CNCC 
decidiu criar a Câmara Técnica de 
Revisão Permanente da CBHPO. 

Veja, a seguir, as entidades que 
participaram da reunião com a 
CNCC: Confederação Brasileira de 

CNCC apresentou à ANS  
a classificação, que será 
inserida no Rol de Ações  
em Saúde

“O rol seguirá a nomenclatura 
criada pela CBHPO, que será se-
guida pelas operadoras, uma vez 
que fará parte de uma nova re-
solução normativa da ANS”, ex-
plica o conselheiro do CFO, Be-
nício Mesquita, após participar 
da 3ª Reunião do Grupo Técnico 

Classificação alimentará rol unificado da ANS
para Revisão dos Procedimentos, 
promovida pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) em abril, 
no Rio de Janeiro. “A unificação do 
Rol de Ações em Saúde com o Rol de 
Procedimentos Odontológicos é uma 
das mudanças mais importantes para 
a Odontologia”, completou. No últi-
mo dia 5 de junho, aconteceu a 4ª 
Reunião do Grupo.

Os encontros serviram para apro-
fundar a discussão sobre as tabelas. 
A abordagem incluiu a revisão do 

formato, organização, disposição de 
procedimentos, nomenclatura e 
compatibilização de tabelas. A gran-
de novidade trazida pela Odontolo-
gia foi a recém-concluída CBHPO. Ela 
deverá embasar a revisão do rol de 
procedimentos odontológicos que 
se fará necessária com a unificação. 
Além do rol, a CBHPO vai alimentar a 
TUSS (Terminologia Unificada da 
Saúde Suplementar), da ANS. 

“Estamos no início do processo de 
unificação dos rols. Haverá outros 

Comissão Nacional de Convênios e Credenciamentos em reunião na sede do Conselho Federal de Odontologia (CFO)

CBHPO

Ortopedia Funcional dos Maxilares 
(Eduardo Sakai); Associação Brasi-
leira de Disfunção (Libório José 
Faria Jr. e Ricardo Marins Rodri-
gues); Associação Brasileira de Or-
topedia dos Maxilares – ABOM 
(Paulo César Lyra Braga e Edílson 
José Dutra); Sociedade Brasileira de 
Implantodontia – Sobraimo (Eli Al-
ves de Sousa); Grupo Brasileiro de 
Professores de Dentística (Silvia 
Maria Ribeiro de Alencar Gonçal-
ves); Sociedade Brasileira de Odon-
togeriatria (Maria Cecília Ciaccio 
Vendola e Eliane Cristina Voltarelli); 
e Colégio Brasileiro de Cirurgia Bu-
co-maxilo-facial (Gerson Hayashi). 

desdobramentos, culminando 
com uma consulta pública. É 
muito importante que os cirur-
giões-dentistas e as entidades de 
especialistas enviem suas suges-
tões à ANS e participem ativa-
mente”, defendeu o 1º secretá-
rio da Federação Nacional dos 
Odontologistas (FNO) – entidade 
que atualmente coordena a 
CNCC –, Ernani Bezerra, que par-
ticipou como convidado do en-
contro na Agência. 
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C om o objetivo de discutir a possí-
vel regulamentação da Teleodon-
tologia, o Conselho Federal de 

Odontologia e a Faculdade de Odon-
tologia da USP reuniram-se com a 
diretora de Gestão da Educação na 
Saúde, Ana Estela Haddad. O encon-
tro aconteceu em Brasília, na Secre-
taria de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde do Ministério da 
Saúde, no dia 11 de maio. 

Ao citar o documento no qual a 
FO-USP defende, junto ao CFO, a re-
gulamentação da Teleodontologia, o 
procurador jurídico desta Autarquia, 
Luiz Edmundo Maron, destacou duas 
questões que precisam ser sanadas. A 
primeira diz respeito à segurança, 
confiabilidade e sigilo com relação ao 
tráfego eletrônico de informações. 
Todos concordaram que, para resolver 
esta questão, os dados devem ser 
criptografados e o perfil de acesso 
estabelecido mediante senha, da mes-
ma forma que se procede, por exem-
plo, com o acesso a contas bancárias 
pela internet. A outra questão envolve 
o acesso ao prontuário, por meio da 
divulgação de informações de pacien-
tes a terceiros, para fins de diagnós-
tico, ensino ou pesquisa. Neste caso, 
há que se buscar a regulamentação que 
garanta o sigilo – a não ser que a iden-
tificação seja nominal ou de registro.

O CFO se prontificou a propor uma 
minuta de resolução, que deverá ser 
submetida ao seu Plenário. Em segui-
da será agendada nova reunião na 

Teleodontologia

Professor da FOUSP Dalton Ramos, a diretora (CD) Ana Haddad, o procurador 
jurídico Luiz Maron e o superintendente do CFO Márcio Coimbra

Secretaria de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde, para que a reso-
lução seja apresentada ao grupo.

Com os avanços nas telecomunica-
ções, a Odontologia passou a contar 
com ferramentas para promover ca-
pacitação e consultoria à distância 
para cirurgiões-dentistas e diagnósti-
co de patologias bucais em popula-
ções remotas. A Teleodontologia abre 
possibilidades para diversos segmen-
tos da profissão, a começar pela gra-
duação. Em abril do ano passado, o 
CFO participou, no Rio, do lançamen-
to do Telessaúde Brasil, programa cuja 
finalidade é incrementar o atendimen-
to no SUS, através do uso de tecnolo-
gias que viabilizem a teleducação, a 
teleassistência e a regulação do siste-
ma. Iniciativa do Ministério da Saúde, 
o programa se comprometeu a quali-
ficar, inicialmente, 2.700 equipes do 
programa Saúde da Família, por meio 
de modernas tecnologias de informa-
ção e comunicação: biblioteca virtual, 
videoconferências, habilidades pre-
senciais e virtuais, canais públicos de 
televisão, vídeo streaming e chats.

Estiveram reunidos com a diretora 
Ana Haddad, pelo CFO, além do pro-
curador jurídico Luiz Edmundo Maron, 
o superintendente executivo Márcio 
Coimbra e o advogado José Alberto 
Cabral Botelho. Pela FO-USP - uma das 
pioneiras na implantação da Teleodon-
tologia no Brasil - participaram os 
professores Dalton Luiz Paula Ramos, 
João Antoniazzi e Mary Skelton.

CFO e FO-USP reúnem-se com a Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do 
Ministério da Saúde para discutir a regulamentação 
da Teleodontologia

As coordenações  
municipais de saúde bucal

Gilberto Pucca,
coordenador de Saúde Bucal  

do Ministério da Saúde 

P
or determinação do presidente 
Lula, a Política Nacional de Saú-
de Bucal foi lançada oficialmen-

te em março de 2004 com o nome 
“Brasil Sorridente”. Já tivemos outras 
políticas, mas esta é a primeira com 
orçamento importante. Além disso, 
foi construído por todos aqueles que 
estudam, trabalham e se dedicam, 
de fato, aos problemas de saúde 
bucal no Brasil.

O grande charme do Brasil Sor-
ridente é que ele não é a invenção 
da roda, é sim a síntese de tudo que 
se construiu nesse país, ao longo 
dos anos, nas universidades, nas 
unidades de saúde e nos mais va-
riados serviços – agora organizado 
como uma Política Nacional de 
Saúde Bucal, coerente com os prin-
cípios do SUS, como o direito ao 
acesso independente de qualquer 
condição social, religiosa ou de 
qualquer outra ordem. Devemos 
oferecer acesso a qualquer nível de 
complexidade, desde ações menos 
complexas até as mais especificas.

E tudo organizado de forma des-
centralizada. Cabe ao Ministério da 
Saúde induzir as ações e, em boa 
parte, financiá-las. Por isso, o orça-
mento do Brasil Sorridente é quase 
oito vezes maior que todo o inves-
timento em Saúde Bucal até 2003. 
Porém, cabe aos municípios execu-
tá-la na prática. Isso é bom, porque 
as realidades no Brasil são muito 
diferentes. O que é bom para São 
Paulo não necessariamente é bom 
para o Amazonas, Rio Grande do 
Sul ou Nordeste.

As coordenações municipais de 
saúde bucal desempenham um 
papel estratégico na implementação 
da Política Nacional de Saúde Bucal, 
uma vez que devem organizar, 
executar e gerenciar os serviços e 
ações da saúde bucal, de forma 
universal, dentro do seu município. 
Essa organização visa estabelecer 
o fluxo de usuários de forma a ga-

rantir as referências e contra-refe-
rências nos serviços e ações de 
saúde bucal. Trabalhando, dessa 
forma, a linha do cuidado na rede 
de assistência integral e articulada 
com a criação de meios que impli-
quem ações resolutivas das equipes 
de saúde. Devem definir estratégias 
de articulação com os serviços de 
saúde, além de elaborar metodolo-
gias e instrumentos de monitora-
mento e avaliação da Atenção à 
Saúde Bucal em esfera municipal.

As metas do Brasil Sorridente 
perseguem a reorganização da prá-
tica e a qualificação das ações e 
serviços oferecidos, fortalecendo a 
atenção básica, reunindo uma série 
de ações voltadas para os cidadãos 
de todas as idades, com ampliação 
do acesso ao tratamento odontológi-
co gratuito aos brasileiros, por meio 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Hoje, o cirurgião-dentista não 
trabalha mais sozinho: temos uma 
equipe de saúde bucal composta 
por Auxiliar de Saúde Bucal (ASB), 
Técnico em Saúde Bucal (TSB) e 
também pelo Agente Comunitário 
de Saúde (ACS). Com a descentra-
lização da Saúde, deve haver uma 
maior atuação das coordenações 
municipais e estaduais auxiliando 
a reorganização do serviço público 
de saúde para que se superem os 
obstáculos na reorientação do mo-
delo, respondendo a uma concep-
ção de saúde não centrada somente 
na assistência aos doentes mas, 
sobretudo, na promoção da boa 
qualidade de vida e intervenção nos 
fatores que a colocam em risco. Por 
isso, é imprescindível que os ges-
tores continuem a se organizar para 
que, em cada município, as ações 
de saúde bucal cheguem onde as 
coisas acontecem de fato, na cha-
mada ponta da rede, no cidadão.
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